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Obras e Serviços Públicos
Cultura, Denominação e Ass. Social

McHS aaa
Daiva Dias da Silva Berto

Presidonte
a O vereador Gilberto Aparecido Borges — GIBA — apresenta aos

mais vereadores desta Casa de Leis, para a devida apreciação e aprovação, o
luso projeto de lei que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de selo de

“sydrantia ou lacre destrutível nas embalagens para entrega de alimentos para
cqnsumo imediato (serviçodelivery), conforme especifica, e dá outras providências. ”

Mt,

se
PROJETO DE LEI Nó /2020    

  Exma. Senhora Presidente
Nobres vereadores  

JUSTIFICATIVA
(A

Nos últimos anos, o hábito de pedir comida por aplicativos se tornou
cgmum na população brasileira, em especial nos grandes centros urbanos. No atual

O momento de distanciamento social, em razão da pandemia de Covid-19, é possível
Due esse seja um dos principais meios de aquisição de comida pronta para consumo.

Revestindo-se a medida de inegável interesse público, porquanto a
Sua implementação dotará a vigilância sanitária municipal de mais um instrumento
“destinado à proteção da saúde pública.

Com efeito, preconiza o referido artigo 2º que, ocorrendo a violação
::ou rompimento do selo de garantia ou lacre destrutível, deverão os respectivos
:! estabelecimentos (pizzarias, restaurantes e outros) restituir os valores pagos ou

Em tempos em que o serviço de delivery passou a ser essencial
por uma questão de saúde pública, há uma,Preocupação geral relacionada à

segurança na entrega.

Valinhos,  
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“     
Projeto de Lei nº

“DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA
UTILIZAÇÃO DE SELO DE GARANTIA OU
LACRE DESTRUTÍVEL NAS EMBALAGENS
PARA ENTREGA DE ALIMENTOS PARA

CONSUMO IMEDIATO (SERVIÇO DELIVERY),
CONFORME ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. ”

DR. ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de
Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 80, inciso III, da Lei

Orgânica,

FAZ SABER que o vereador Gilberto Aparecido Borges — GIBA
elaborou, a Câmara municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Os restaurantes, pizzarias, lanchonetes e demais
estabelecimentos congêneres que fazem entrega de alimentos para consumo
imediato (serviço delivery), ficam obrigados a usar selo de garantia ou lacre
destrutível nas embalagens dos produtos.

$ 1º O selo de garantia ou lacre destrutível de que trata o

“caput” deste artigo é aquele que não pode ser removido, é
o lacre inviolável.

8 2º O selo de garantia ou lacre destrutível deve conter a

informação que se o lacre estiver violado, o produto deverá
ser devolvido no momento da entrega.
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     CÂMARA MUNICIPAL DE VALINH
ESTADO DE SÃO PAULO

Ar. 2º Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei deverão
restituir os valores pagos ou efetuar a troca dos alimentos que chegarem ao
consumidor com o selo de garantia ou lacre destrutível da embalagem de entrega
violado ou rompido.

Art. 3º O descumprimento desta Lei implicará as seguintes
sanções:

|- Advertência ao estabelecimento para o cumprimento da
obrigação em 10 dias, sob pena de aplicação de multa;

Il - Em caso de descumprimento do inciso |, será aplicado
Multa no valor de 3 (três) Unidades Fiscais de Valinhos;

HI - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso ll
será aplicada em dobro;

Art. 4º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das

dotações consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 5º Fica revogada a Lei 4632.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  ns .
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Parecer DJnº 2/6 /2020
Assunto: Projeto de Lei nº 106/2020 - Autoria do Vereador Gilberto Aparecida Borges
- GIBA - “Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de selo de garantia ou lacre
destrutível nas embalagens para entrega de alimentos para consumo imediato
(serviço delivery), conforme especifica, e dá outras providências.”

À DIRETORAJURÍDICA

Rosemeire de S. Cardoso Barbosa

Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão de Justiça e

Redação, relativo ao projeto em epígrafe.

Ab initio, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer não

tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões.

Preliminarmente, cumpre destacar a competência regimental da

Comissão de Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passo a análise

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à competência entendemos que o projeto enquadra-se

nas seguintesdisposições da Constituição Federal: 
 

7:
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Art. 30. Compete aos Municípios:

!- legislarsobre assuntos de interesse local;

H - suplementara legislaçãofederal e a estadualno que

couber;

Pois bem, analisando os dispositivos do Projeto em comento,

inicialmente temos que por força da Constituição, os Municípios foram dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre

assuntos de interesse local e suplementar legislação federal e estadual (art. 30, inciso |

e II) como no caso em questão.

No tocante à iniciativa Parlamentar a matéria da proposição em

comento não é de inciativa privativa do Prefeito, art. 48 da Lei Orgânica do Município e

art. 24, 8 2º Constituição Bandeirante, logo, o Projeto de Lei atende os preceitos legais

em relação à regra de iniciativa:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

| - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;

H - criação, estruturação e atribuições das Secretarias

Municipaise órgãos da administraçãopública;

nt - servidores públicos do Município, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidadee aposentadoria;

1V - abertura de créditos adicionais.
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ZMbI SO        
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia

Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça,

ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos

casos previstos nesta Constituição.

(..)

$ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a

iniciativa das leis que disponham sobre:

1- criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da

administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX;

(NR) - Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de

14/2/2006.

3 - organização dao Procuradoria Geral do Estado e da

Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da

União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR) -

Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de

14/2/2006.

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e

transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração 
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do efetivo da Polícia Militar; (NR) - Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos

Deste modo quanto à iniciativa parlamentar também não se

vislumbra óbice por tratar de matéria que não se encontra no rol de hipóteses de

iniciativa privativa do Chefe do Executivo e, ademais a medida não acarreta despesas,

nem confere atribuições ao Poder Executivo, sendo que a perene fiscalização se insere

nas atribuições do Município.

A esse respeito o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já se

posicionou no seguinte sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE- Lei nº 7.078, de

14 de dezembro de 2012, do Município de Guarulhos, que

obriga pizzarias, restaurantes e empresas que fornecem

alimentospara consumo imediato a utilizarem selo de garantia

ou lacre destrutível nas embalagens de entrega - Matéria de

interesse local e também atinente à proteção e defesa do

consumidor, em relação à qual era licito ao Município

suplementar a legislação federal, nos exatos limites da

competência definida no artigo 30, incisos | e |, da CF —

fnocorrência, outrossim, de vício de iniciativa do projeto de lei

deflagrado pelo Legislativo Municipal, haja vista que a norma

editada não regula matéria estritamente administrativa, afeta

ao Chefe do Poder Executivo, que se encontra delimitada pelos y

artigos 24, 82º, 47, incisos XVil e XVII 166 e 174 da CE,

aplicáveis ao ente municipal, por expressa imposição da norma

contida no artigo 144 daquela mesma Carta - Previsão legal, na 
“Página 4 de 6
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verdade, que apenas impõe obrigações a particulares e não

implica no aumento de despesa do Município, uma vez que o

dever de fiscalização do cumprimento das normas é conatural

aos atos normativos e não tem efeito de gerar gastos

extraordinários - Precedentes desta Corte - Ação Direta de

inconstitucionalidade julgada improcedente, ficando

prejudicado o agravo interno. (TISP. Proc. nº 0026425-

16.2013.8.26.0000. Relatorla): Paulo Dimas Mascoretti;

Comarca: São Paulo; Órgão julgador: Órgão Especial; Data do

julgamento: 31/07/2013; Data de registro: 21/08/2013)

Do mesmo modo, a matéria de fundo veiculada insere-se no âmbito

do Poder de Polícia, o qual consiste na faculdade do Poder Público de impor ações ou

omissões no resguardo e na atenção do interesse público.

O Código Tributário Nacional define o poder de polícia nos seguintes

termos:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da

administração pública que, limitando ou disciplinando direito,

interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de

fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes

de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade

pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais

ou coletivos.

Quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos preceitos

da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a PágnaSde6
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   CÂMARA MUNICIPAL DE VALI
ESTADO DE SÃO PAULO 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59

da Constituição Federal.

Ante o exposto, sob o viés estritamente jurídico infere-se que o

projeto é constitucional,quanto ao mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

D.)., aos 28 de agosto de 2020.

     Aparecidade Lo Teixeira
Procuradora +OAB/SR 218.375 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Comissão de Justiça e Redação

Parecer ao Projeto de Lei nº 106/2020

Ementa do Projeto: Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de selo de
garantia ou lacre destrutível nas embalagens para entrega de alimentos para
consumo imediato (serviço delivery), conforme especifica, e dá outras

providências.

Parecer: Esta Comissão analisou o referido Projeto quanto à sua
Constitucionalidade, Legalidade e Redação e dá o seu PARECER da seguinte
forma:

Valinhos, Ot de se benaro de 2020     
| ==LATNa   

Obs:Parecerjurídico FAVORÁVEL. 
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Comissão de Finanças e Orçamento

Parecer ao Projeto de Lei n.º 106/2020

Ementa : “Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de selo de garantia ou
lacre destrutível nas embalagens para entrega de alimentos para consumo
imediato serviço delivery), conforme especifica e dá outras providências”.

LIBERAÇ
; À FAVOR DO|CONTRA O

: PRESIDENTE PROJETO| PROJETO

Ver. Rodrigo Toloi      
 

A FAVOR DO| CONTRAO
PROJETO PROJETO

)
“sar Rocha 04,

OQ

DS

    Ver. Franklin Duarte de Lima 
  

Valinhos, 15 de setembro de 2020.

Parecer: A Comissão analisou nesta data o referido Projeto de Lei e quanto ao

seu mérito relativo a finanças e orçamento, dá o seu PARECER

FavokAvec

(Observações:   
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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHÓS |

ESTADO DE SÃO PAULO 
Valinhos, 13 de janeiro de 2021.

C.I nº 08/2021-CMV/GP

Ao

Setor Legislativo

Em atenção à C.I. nº 01/2021/1/D), é o presente para, em cumprimento ao artigo 102

do Regimento Interno, determinar o arquivamento de todas as proposituras da Legislatura

anterior que não se enquadrem nas exceções do 8 1º do mesmo artigo.

Com relação aos projetos de iniciativa da Mesa Diretora, informamos que esta Mesa,

consultados os demais vereadores, deliberou pelo prosseguimentoda tramitação apenas do

Projeto de Resolução nº 06/2020 e do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 02/2020.

Atenciosamente,

Franklin Dubrte de Lima

Presidente

s Lts a
1º Secre 
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